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PREGÃo PRESENCIAL No 02612022

PARA REGISTRo DE PREçoS oBJETIVANDo AQUISIÇÃo DE PRoDUToS

EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL REGISTRO DE PREçOS
PROCESSO n' 1543412O22
DATA DA REALIZAçÃo: 27 DE ABRIL DÊ2022
HORARIO: a partir das 09 horas
LOCAL: Na sala da Comissão de Licitação, na Av. Padre Trajano, n0 55, Centro, Posse-
GO.

A pregoeira Giovanna Nunes da Silva Chiogna, usando a competência delegada na
Portaria no 01112021 de 04 de Janeiro de 2021,toÍna público que se acha aberta, nesta
unidade, licitaÇão na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PRECO oor
ITEM em funcão do MAIOR DESCONTO, Processo no 1543412022, objetivando o Registro
de Preços dos produtos relacionados no Anexo l, que será regida pela Lei federal no.

10.520, de 17 de julho de 2002, DecÍelo 02512021, aplicando-se subsidiariamente, no que
couberem, as disposições da Lei federal n' 8.666, de 23 de junho de 1993, com alterações
posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à especie.

As propostas deverão obedecer às especificaçõês deste instrumento convocatório
e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos
no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do pregão será rêalizada na Sala de Licitação, na Av
Padre Tralano, no 55, Centro, Posse - GO, iniciando-se no dia 27 de Abril de 2022, às
í4h00m horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio,
designados nos autos do processo em epígrafe.

I . DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços, para Combustívêis
em posto situado no município de Goiânia, observadas as especificações ali
estabelecidas, visando aquisições futuras pelos órgãos relacionados no Termo de
Referência, Anexo I deste edital.

il - DA PART|C|PAçÃO:

2.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados e as empresas do ramo
pertinente ao seu objeto, nacionais, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições
estabelecidas neste Edital, sendo permitida a participação de consórcios.
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2.2. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas, sendo que o Município de posse não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

2.3. A participaÇão na ltcitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos
termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis.

2.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou
publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia autãnticada
via cartório competente, ou por servidor membro da Comissão permanente de
Licitação da Prefeitura de Posse/GO.

2.4.1 - Em caso de autenticação por membro da Comissão permanente de
Licitação, o licitante deverá requerer a autenticaÇão, sendo sugerido, para o bom
andamento do certame, que se realize até as'tGhoomin horas do dia útil imediatamênte
anterior ao da licitação.

2.4.2 - Havendo documentos a serem autenticas duranle o certame, poderá ser
autenticado, desde que apresentado o documento original para o mesmo.

2.5. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas,
apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o
Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio.

2.6. É vedada a participação de empresas:

2.6.1. Concordatária ou em processo de Íalência, sob concurso de credores, em
dissolução ou em liquidação;

2.6.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administraçâo pública e,
caso participe do processo licitatório, estará (ao) suieita(s) às penalidades previstas no Arl.
97, parágrafo Único da Lei Federat 8.666/93;

2.6.3. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante

2.7. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor dirigente do
Município de Posse - GO, bem como as empresas cujos sócios, administ-radores,
empregados, controladores sejam servidores do mesmo.

. 2.8, Sobre a participação de microempresas e emprêsas de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar 123, de 1411212006

2.8 1 - As Microempresas e Empresas de pequeno porte que desejarêm obter
benefícios da Lei complementar n.o 123 de 14 de dezembro de 20ó6 e fizeiem jus aos
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benefícios, deverão apresentar, obrigatoriamente, a declaração constante do Anexo vll
deste Edital.

2.8.2 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas depequeno porte somente será exigida para efeito da emissão da ordem de
fornecimento/empenho.

. 2.8.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda â documentação exigidâ
para efeito de comprovação de regularidade flscal, mesmo que esta apresente algüma
restrição.

2.8.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contâr do momento em que o proponente for
declarado o vencedor do cerlame e emitida à adjudicação, para a regularização da
documentação.

? 8:5 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.g.4,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas nestê
Edital.

III - DO CREDENCIAMENTO

3.í - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro
instrumento de registro comercial, registrado na Junta comercial, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência dã tal
investidura:

b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuraçâo público ou particular do
qual constem poderes especÍficos para formular lances, negociar preço, interpor recursos
e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertínentes ao certame,
acompanhado do correspondente documento, denlre os indicados na alínea ,,a',, que
comprove os poderes do mandante para a outorga.

.. , ^ gl Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habiritação, modero do Anexo
lv..o.licitante que não dispor da declaração ou apresentá{a com qualquer incoGã
poderá.assiná-la ainda perante a equipe de apoio desde que disponha de poderes para tal
investidura.

- d) Para as 
-l/icroempresas 

e Empresas de pequeno porte que desejarem obter
beneíÍcios da Lei complementar n.o 123 de 14 de dezembro de 2006 e fizeiem jus aos
benefício_s, deverão apresentar, obrigatoriamente, a declaração constante ao anâxo vli
deste Edital, juntamente com demais documentos de credenciamento.
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3.3 - A Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha
renunciado ao direito de oÍerecer lances e recorrer dos atos do pregoeiro

3.4 - Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será
admitida a participação de outras PÍoponentes.

3.5 - Será admitido apenas 0'l (um) representante para cada licitante credenciada.

Iv . DA FoRMA DE APRESENTAÇÃo DA DECLARAçÃo DE PLENo ATENDIMENTo
AOS REQUISIToS DE HABILITAÇÃo, DA PRoPoSTA E DoS DocUMENToS DE
HABILITAçÃo

4.1 - A declaração de preno atendimento aos requisitos de habiritaÇão de acordo
com modelo estabelecido no Anexo lv ao Edital deverá ser apresentada Íora dos Envelopes
nos1e2.

4.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados,
separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte
externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelopenol-Proposta
Pregão Presencial para Registro de Preços no 12021
Processo no 12021

Envelope no 2 - Habilitação
Pregão Presencial para Registro de Preços no t2021
Processo no 12021

4.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em
lÍngua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas
numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e sei dàada
e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a
procuração.

l(
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3.2 - A não apresentaÇão ou incorreção de quaisquer dos documentos de
credenciamento impedirá a intervenção da licitante no presente certame, especialmente
quanto à oferta de lances e a interposição de recursos, porém a proposta da licitante será
considerada no certame, sendo que no caso de não apresentação do contrato social ou
estatuto social, a licitante deverá rncluir o documento no envelope de documentaÇão. caso
não apresente dê forma alguma o conlrato social ou estatuto social, perderá o direito de
concorrer ao certame.
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4.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia
acompanhada do onginal para autenticação pelo pregoeiro ou por membro da Equipe de
Apoio.

V - Do coNTEÚDo Do ENVELoPE PRoPoSTA

5.í. No(s) Envelope(s) "Proposta(s) de Preços" constará a carta-proposta, de acordo
com o Edital, a qual deverá ainda:

5.1.1. Ser redigida, preferencialmente, em 0.1 (uma) via, impressa em papeltimbrado
ou editorada por computador, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas
de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da
Proponente.

5.1.2. lndicar a (azáo social da Proponente, endereço completo (rua/avenida,
número, bairro, cidade, CEP, UF)telefone, fax e endereÇo eletrônico (e-mail), mencionando
o Banco, números da conta corrente e da Agência no qual sêrão depositados os
pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame, bem como, a qualificação do
representante da Licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso.

5.1.3. A validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data de abertura do envelope "proposta".

5.1.4. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preÇos expressos em moeda
corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal no
9.069/95), excetuando-se quando for o caso, discriminados por item, em algarismo (unitário
e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou
venham a incidir tais como, impostos, taxas, encargos eníim, todos os custos diretos e
indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado.

a) As Píopostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão veriÍicados
quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo pregoeiro da forma seguinte:

A (1.). Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o
valor por extenso;

A.(2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-
se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;

A.(3.) Erro de multiplicaÇão do preço unitário pela quantidade correspondente: será
retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;

A.(4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e
retiÍicando-se a soma.

i



Comissão de

PÍI'ItI I URÁ II (I N ICIPAL D' Pregão
POSSE

5.1 .5 - A centésima parte do Real, denominada "centavos", será escrita sob a forma
decimal, precedida da vÍrgula que segue a unidade, nos termos da Lei g.069, art. io, § 2o,
de 29 de junho de 1 995.

solicitamos que as emoresas qam suas DroDostas êm planilha diq ital qerada no
sistêmâ dã PreÍeitura dê Pôss dis nibilizada nô site oficial: www. t!osse-(Ioe no oov.br
ou ainda em contato com a Comi ssão de Prêoão de PosseGO, em contatos iá
iníormados no presente edita

5.4. As propostas deverão ser oÍerecidas pelo MENOR PREÇO, em forma
de percentual de desconto sobre a media dos preços de venda de combustíveis
praticados pelos postos revendedores, ao consumidor final, no Estado de Goiás, divulgado
na tabela da Agência Nacional de petróleo - ANp disponÍvel no site
hnps://preco.an p.qov.bÍ/include/Resumo Semanal lndex.asp

5.5. O licitante deverá indicar o percentual de desconto que será fixo e
irreajustável da forma descrita a seguir:

5.3.1 - A ausência do presente documento não será critério para
desclassificação de nenhuma das concorrentes, mas cabe ressaltar que
esta ausência poderá acarretar em atraso no andamento da sessão, uma
vez que deverá ser lançado as propostas por item.

5.5.1. Na proposta ofertada deverão estâr inclusas as despesas
legais incidentes, bem como todos os descontos que venham a ser
concedidos;

5.5.2. A cotaÇão apresentada e levada em consideração para eÍeito
de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade do licitante;

5.6. Para efeito de elaboração da proposta escrita e de seu julgamento, não
será aceita, sob qualquer título, oferta que não seja o desconto sobre a tabela reÍerencial
da ANP.

ilí
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b) O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conÍormidade com os
procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total a ser
pago.

5.2 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não
sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o serviço
ser fornecido sem ônus adicionais.

5.3 - Para fans de realizacão do preqão em sistema qerencial.
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5.7. Paía efeito de elaboração da proposta não poderá ser alterado o
quantitativo indicado no Anexo l.

5.8. Caso haja alguma divergência entre o quantitativo indicado na proposta
e o indicado no Anexo l, o Pregoeiro reserva-se o direito de corrigir e refazer os cálculos da
proposta, levando-se em consideração o valor unitário presente na proposta.

5.9. Caberá ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, o
julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas e a decisâo quanto a dúvidas
ou omissÕes deste edital.

5.10. Serão aceitas como adequadas as propostas cujos descontos
garantam valores iguais ou inferiores ao preço médio obtido pela tabela da ANp.

5.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de
obedecido o disposto no § 2o, do art.3o, da Lei 8.666/93, a classificação dar-se-á por sorteio
entre as proponentes em condições de igualdade, em ato público na presença dos
interessados.

vr - Do CoNTEÚDO DO ENVELOPE.DOCUMENTOS PARA HAB|L|TAçÃO.

6.1 - O Envelope "Documentos de Habilitaçâo" deverá conter os documentos a
seguir relacionados os quais dizem respeilo a:

6.1.í - HAB|L|TAçÃO JUR|D|CA

a) registro comercial, no caso de êmpresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial;

c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de
sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea ,'b", deste
subitem;

d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no paÍs, quando a atividade assim o exigir.

6.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas ',a,' a ',c,, deste subitêm 1.i não
precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação,', se tiverem sido
apresentados para o credenciamento neste pregão.

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas do Ministério
da Fazenda (CNPJ);

FÁ
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b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto do certame;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Cêrtidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta positiva com
efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais e a Divida ativa da União Expedido pela
Secretaria da Receita Federal;

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos socials instituÍdos
por lei;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão
expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da íederaÇão onde a
licitante tem sua sede;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão
expedida pela secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua
sede;

g) Certidão Negativa de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, nos termos do Título Vll- A da Consolidacão das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." (NR);

6.1.3 - QUALTFTCAÇÃO ECONÔMtCO-FtNANCE|RA

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordâta, expedido pelo Cartório
Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 30 (trinta) dias corridos,
ou dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

6.1.4 - QUALtFtCAçÃO TÉCNtCA

a) Atestado(s)/certidão(óes), de capacidade técnica, em nome da licitante, fornecido(s)
por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) o bom
desempenho anterior em contrato da mesma natureza e porte, Íornecido (s) pelas
contratantes;

b) O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado,
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou
por servidor da Administração ou publicação em órgão de lmprensa Oficial.

6.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÔES

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu
representante legal, de que se encontra em situação regular perantê o Ministério do
Trabalho, conforme modelo do ANEXO lll;

b) declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a
Administração, conforme modelo do ANEXO lV.

,í4fit
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c) declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representânte legal da
licitante, assegurando a inexistência de Servidor Público do município no euadro
Societário, conÍorme modelo do ANEXO V

6.2 - DtspostçoEs GERA|S DA HABtLtTAÇÃo

6.2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões aprêsentadas, a
Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente
anteriores à data de apresentação das propostas.

6.2.2. - Os documenlos extraídos por via INTERNET poderão ter seus dados
conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente, durante a sessão.

6.2.3. - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

6.2.4. - Se a documentaÉo de habilitação não estiver de acordo com as exigências
editalícias ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro
considerará a Proponente inabilitada.

VII . DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7. í - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão dê
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em
participar do certame, o credenciamento terá duração mínima de 15 minutos.

7.2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao pregoeiro a declaração de
pleno atendimento aos requisitos de habilitaÇão, de acordo com o estabelecido no Anexo
lV ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de
habilitação.

7.2.1 - Eventuâis falhas, omissôes ou outras irregularidades nos documentos
de CREDENCIAMENTO, poderão ser saneadas na sessão pública de
processamento do Pregão, desde que erros formais na composição de documentos
ou em ausência de documentos que possam ser emitidos pela internet, até a decisão
sobre o credenciamento.

7.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condiçôes
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condiçôes fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente êm proposta das demais
licitantes.

r
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7.3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à
exatidão das operaÇões aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se
às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários.
As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou
propostas das demais licitantes.

vantagens baseadas nas

7.4 - As propostas não desclassiÍicadas serão selecionadas para a etapa de
lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleçâo da proposta de menor preço e as demais com preços até 10olo superiores
àquela;
b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição deÍinida na alínea anterior,
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o
máximo de 3 (kês). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as
propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas
a formular lances de íorma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de
empate de preços.

7.6 - Os lances deverão ser Íormulados em valoÍes distintos e decrescentes,
inferiores à proposta de menor preço, observada a reduÉo mínima enlre os lances de R$
0,01 (um centavos), aplicável inclusive em relação ao primeiro.

7 .7 - A elapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes
dessa etapa declinarem da formulação de lances.

7.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classiÍicadas as propostas selecionadas e
não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-
se para as selecionadas o último preço oÍertado.

7.9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas
à redução do preço.

7.10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do
menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

t'
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7.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na
ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente
até a deÍinição completa da ordem de lances.
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7.1 0.1 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data
da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante,
que será juntada aos autos por ocasião do .julgamento.

a) substituição e apresentação de documentos, ou
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informaÇôes.

7.12.1 - AveriÍicação será certiÍicada pelo Pregoeiro e deverão ser
anexados aos autos os documentos passÍveis de obtenção por meio eletrônico,
salvo impossibilidade devidamente justiÍicada.

7 .12.2 - A Administração nâo se responsabilizará pela eventual
indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da veriÍicação. Ocorrendo
essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela
verificação, a licitante será inabilitada.

7.13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste
Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

7.14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para
a habilitação, o Pregoeiro examinará a oÍerta subseqüente de menor preço, negociará com
o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições
de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora
atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.

7.15 - Conhecida a vencedora, o Pregoeiro consultará as demais classificadas se
aceitam fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas.

7.15.1 - Em seguida, abrirá os envelopes no 02 das licitantes que aceitaram
e decidirá sobre as respectivas habilitações, observadas as disposições do subitem
12 supra. As habilitadas serão incluídas na ata de registro de preços, observada a
ordem de classificação, a que alude o subitem I supra.

VIII . DO RECURSO, DA HOMOLOGAçÂO E DO REGISTRO DOS PREçOS

8.1 - No Íinal da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (Íês) dias para apresentação
de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apreseátar

\

7.1 1 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope
contendo os documentos de habilitação do respectivo proponente.

7.12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de
habilitaÇão, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a
decisão sobre a habilitaÇão, inclusive mediante:
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contrarrazôes em igual número de dias, que começaráo a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos aulos.

8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a
decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade
competente para a homologaçáo.

8.3 - lnterposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competentê.

8.4- O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação
dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento e determinará a convocaÇão dos
beneficiários para a assinatura da Ata de Registro de PreÇos.

8.6 - A ata de registro de preços será formalizada, com observância das disposições
do artigo 13 do Decreto Municipal no 02512021 , e será subscrita pela autoridade que
assinou/rubricou o edital.

8.7 - A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo
fixado, dela será excluída.

8.8 - Colhidas as assinaturas, o Orgão Gerenciador providenciará a imediata
publicação da ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem
anterior.

lx - Do PRAZO DE VALTDADE E DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREçOS

9.1. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a
partir da data da publicação da respectiva Ata.

9.1 .2. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e
condições estabelecidas nos artigos 23 e 24 do Decreto Municipal n. O2512021 .

x- DAS CONTRATAçÔES

10.1 - Os Íornecedores de bens incluídos na ata de registro de preços estarão
obrigados a celebrar os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato
convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata.

1O.2 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a flrmar as
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,

/ni;-
rll
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respeitada a legislação relâtiva às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro
a preferência de contratação em igualdade de condições.

10.3 - Quando da necessidade de contratação, o órgão participante, por intermédio
do gestor do contrato por ele indicado, consultará o órgão Gerenciador para obter a
indicação do íornecedor, dos quantrtatrvos a que este ainda se encontra obrigado e dos
preços registrados.

'10.4- Com as informaÇôes do Orgão Gerenciador o gestor convocará o fornecedor
indiGado, celebrando o contrato ou instrumento equivalente.

10.5 - Para instruir a formalização dos contratos ou instrumento equivalente, o
fornecedor do bem deverá providenciar e encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 10
(Dez) dias úteis a partir da data da convocação, certidôes nêgativas de débitos para com o
Fundo de Garantia por Tempo de servrço (FGTS), perantã a JustiÇa do Trabalho, nos
termos do Título Vll- A da consolidação das Leis do Trabalho e certidões negativas de
tributos e contribuições federais, expedidas pela secretaria da Receita Fedeial e pela
Procuradoria da Fazenda Nacional, sob pena de a contratação não se concretizar.

10.6 - se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes
do cadastro esliverem dêntro do prazo de validade, o foinecedor ficará dispensado da
apresentação das mesmas.

10.7 - O fornecedor do bem deverá, no prazo de 0S (cinco) dias corridos contados
da data da convocaÇão, comparecer ao órgão contratante para assinar o termo de
contrato ou retirar instrumento equivalente.

xt - Dos pRAzos, DAs coNDtÇôES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LlcrTAÇÃo

'l 1 .1 . O objeto desta licitação deverá ser entregue em 0S dias corridos, contados a
partir da assinatura do contrato (ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso),
conforme as condições estabelecidas nos Anexos I deste edital.

1 '1.2 4 entrega do objeto desta licitaÇão deverá ser feita nos locais indicados no
momento da contratação, respeitado o previsto no anexo I, correndo por conta da
Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.

xll - DAS CONDIçOES DE RECEBTMENTO DO OBJETO

12 1 - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente em ate 15
(Quinze) dias úteis, contados da data da entrega, no local e endereço indicados no subilem
2 do item Xl anterior.

oI
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12.2 - Por ocasião da' 
"n,r"n", " Contratada deverá colher no comprovante

respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), do
servidor do Contratante responsável pelo recebimento.

í 2.3 - Constatadas inegularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem pre.iuízo das penalidades cabíveis;

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê_la em
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de .,l0 (dez) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contrataçâo, sem pre.iuízo das penalidades cabíveis;

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê_la em
conformidade com a indicação do contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

12.4 - O recebimento do objeto dar-se-á definttivamente no prazo de 15 (euinze)
dias úteis, contado da data dê entrega do (s) bêm (ns) uma vez verificado o atendimento
integral da quantidade e das especiÍicaÇões conÍatadas, mediante Têrmo dê Recebimento
Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

XIII . DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1 - O pagamento será eÍetuado em até 30 (Trinta) dias, contados da
apresentaçâo da nota Íiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo
Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na forma prevista no subitem 4 do
item Xll.

13.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreçôes serão devolvidas à
contratada e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a daia de sua apresêntação
válida.

13.3 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome
da Contratada, em Conta, Agencia e Banco apresentada na proposta de preÇos e
também, sempre que possível, nas notas Íiscais.

4 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária
nos termos do artigo 74 da Lei estadual n" 6.s44lg9, bem como juros moáórios, à razão
de 0_,5 7o (meio por cento) ao mês, calculados',pro rata tempore; em relação ao alraso
verificado.
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xtv - oAs SANÇôES PARA o cAso DE |NAD|MPLEMENTo

xv - DAs DtspostÇÕEs FtNAts

14.'1. "Quem, convocado dentro do pÍazo de validade da sua proposta, não assinar
a Ata de Registro de Preços ou Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, Áão
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude Íiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no sicaf, ou nos sistemas
de cadastramento de fornecedores a que se reÍere o inciso XIV do art. 4" da Lei
10.52012002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste
edital e no contrato e das demais cominações legais."

14.2. O ataso injustiflcado no fornecimento do objeto sujeitará a adjudicatária à
multa de mora, no valor de O,2o/o (dois décimo por cento) ao dia sobre o valoi da Nota de
Empenho, sem prejuízo das demais sanções. A multa será descontada dos pagamentos,
ou ainda, se for o caso, cobrado judicialmente.

.14.3. A Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar à proponente
vencedora as seguintes sanções:

a) Advertência pelo atraso injustificado no fornecimento do objeto;

b) Multa na forma prevista no item 14.2;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar
com a Adminishação, por prazo nào superior a 02 (dois) anos, pela inexecução parcial da
entrega;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública
pelo tempo que perdurar os motivos da punição, ou até que seja promovida a ieabilitação
da contratada e depois de ressarcido o prejuízo resultante, para a Administração pela
inexecução total do contrato;

e) A sanÇâo prevista na alínea "d" é de compêtência exclusiva do Secretário
Municipal da pasta, depois de facultada a defesa do interessado no respêctivo processo,
no prazo de'10 (dez) dias da abertura de vista, conforme previsto no Art. S7 s 3o da Lei
8.666/93.

15.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da
ampliação da disputa, respeitada a iguâldade de oportunidade entre as licitantes e desde
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
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15.2 - O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios de Goiás, administrado pela AGM e no endereço eletrônico
www.posse.go.gov.br.

15.3 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passÍveis de divulgaÉo, serão
publicados no endereÇo eletrônico www.posse.go. gov.br.

í5.4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitaçâo, não abertos, ficarão à
disposição para retirada no Av Padre Trajano, n 55, Centro, posse-GO, CEp: 73.900-000,
após a publicação da Ata de Registro de preços.

15.5 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data Íixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o
ato convocatório do Pregão.

í5.5.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que
decidirá no prazo de 1 dia útil.

15.5.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova
data para a realização do certame_

15.6- Os casos omissos do presente pregão serão solucionados pelo órgão
Gerenciador.

15.7 - lntegram o presente Edital

ANEXO l: Termo de Referência
ANEXO ll: Modelo Obrigatório de proposta de preÇos
ANEXO lll: Modelo de DeclaraÇão sobre Trabalho de Menores
ANEXO lV: Modelo de Declaração de lnexistência de Fatos lmpeditivos
ANEXO V: Modelo de Declaração de nâo Existência de Servidor público no

Quadro Societário
ANEXO Vl: Minuta de Ata de Registro de preço
ANEXO Vll: Declaração de Microempresa ou Empresa de pequeno porte
ANEXO Vlll: Carta de Credenciamento

^ 1!,8 - os preços registrâdos serão pubricados no Diário oficiar dos Municípios de
Goiás/AGM, trimestralmente.

. ..'l-5 
9,- Não será exigida a prestação de garantia para as contrarações resultantes

desta licitação.

Íí nll

15.10. os escrarecimentos relativos a esta licitação serão prestados nos dias de
expediente, das 07:30 às 17:00 horas, na sede da piefeitura Municipal de posse-Go
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:,11999^ lg Av Pêdre Trajano, n 55, Centro, posse-GO ou pelos teteÍones (62) 34S1-
1370/1380.

- 15.11 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca posse-GO.
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ANEXO I

TERMo DE RerenÊructa

í. tNTRoDUÇÃo
1.1 Este documento estabelece as normas específicas para a constituição de

Sistema de Registro de Preços para o fornecimento parcelado de combustível, por posto
situado no municÍpio de Goiânia, visando o abastecimento dos veículos oficias do município
de Posse - GO, quando em deslocamento à Goiânia-Go.

2. OBJETO
2.1. Contratação de empresa para fornecimento de combustíveis (gasolina, etanol,

Diesel 3500 e Diesel Sí0), atraves de RegisÍo de preços de forma parcelada, futura e
eventual, à frota dos veículos oficiais do município de posse - GO.

2.2. O processo visa o fornecimento por Menor preço em Função do tt/aior desconto
ofertado.

2.3. Do Ob eto do resente re istro de

3. ESTIAMTIVA DE QUANTIDADES E VALOR TOTAL DA CONTRATA o

ITEM DESCRTÇÃO DESCONTO
MINÍMO

01 Fornecimento
combustível,
Gasolina

de
tipo R$ 241.632,45 1lo

02 Fornecimento de
combustÍvel, tipo Etanol R$ 8.295,65

03 Fornecimento de
combustível, tipo Diesel
s10

R$ 181.083,97 1o/o

04
R$ 135.976,00

VALOR TOTAL DO REGISTRO DE
PREÇOS:

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário
(Considerado
Preço máximo

para Combustível
Goiás ANP

Semana 13/03 a
19/03

1 Gasolina LTS 30 241 86 R$7 990 R$ 241.632 45
Etanol LTS 1.565 22 R$ 5,300 Rs 8.295 65

3 Diesel S-10 LTS 23.858,23 R$ 7,590 R$ 181.083,97
4 Diesel S500 LTS 18.400,00 R$ 7,390 R$ 135.976,00

VALOR TOTAL R$ 566.988,07

ESTIMATIVA DE
CUSTO TOTAL

I

I

I Fornecimento de I

combustível, tipo Diesel 
I

s500

R$ 566.988,07

Valor total

I
I

I

2
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Ganinete do Prefeito

Tipo de
Veículo

Marca / Modelo /
Ano / Placa

Combustí
vel

Média de
consumo

(Km/0

Média dê Km
Mês

(Estimado)

Total de
combustível í 2

meses

Camionete
t\,4itsubishi - L200 -
2019 - RBK6898

12,60 3000,00 2857,143

Passeio
ChevroleUOmega /
2003 / JFQ-4145

Gasolina 6,00 950,00 1900,000

Tipo de
Veículo

Marca / Modelo /
Ano / Placa

Combustí
vel

Média de
consumo

(Km/4

Média de Km
Mês

(Estimado)

Total de
combustível 12

meses
FiaUSiena / 2018 /

PRW-0453 Gasolina 10,00 700,00 840,000

Camionete
FIAT/TORO
S/PLACA
202212022

Diesel S-
10

10,00 1200,00 1440,000

Passeio
Volkswagem/Gol /
2017lPOL-1 139

Gasolina 14,00 700,00 600,000

Fundo de Meio Ambiente

Tipo de
Veículo

Marca / Modelo /
Ano / Placa

Combustí
vel

Média de
consumo

(Km/4

Média de Km
Mês

(Estimado)

Total dê
combustível í2

meses

Utilitário
FiaVStrada / 2016 /

PXU-9886
10,40 1000,00 1 í 53,846

Secretaria de TranspoÉe

Tipo de
Veículo

Marca / Modelo /
Ano / Placa

Combustí
vel

Média de
consumo

(Km/4

Média de Km
Mês

Total de
combustível l2

meses
Ultilitário FiaUSkada/20í 9QQ

B-3G53
Gasolina 10,40 í 200,00 í 384,615

Prancha VW25.370 NWB.
6490

3,60 í 500,00 5000,000

Caçamba CAMINHÃO
BASCUL/ONX8C73

3,60 555,00 1850,000

Caçamba Diesel
s500

3,60 555,00 1850,000

CaÇamba PI\4F 33 - 30/40
7038/PRV3728

Diesel
s500

3,60 555,00 1850,000

Caçamba Pt\ilF 33 - 30/40
7038/PRV3878

Diêsel
s500

3,60 555,00 1850,000

Secretaria/Educação

Diesels- 
|

Fundo de Assistência Social

Passeio

Gasolina

Diesel
s500
Diesel
s500

F 12000/NKH-4449
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Tipo de
Veículo

Marca / Modêlo /
Ano / Placa

Combustí
vel

Média de
consumo

Km/

Média de Km
Mês

Total de
combustível '12

meses

Passeio NissaÂ,/ersa / PRY-
2098 Gasolina 7,00 700,00 1200,000

Passeio 9,47 700,00 887,012
Passeio a e/OGl-0371 Gasolina 9,47 700,00 887,0',t2
Passeio Gasolina 9,00 1500,00 2000,000

Micro-
Ônibus VOLKS/2021lRCC-

8491

Diesel S-
10

5,00 300,00 720,000

Micro-
Ônibus VOLKS/2021lRCC.

8J41

Diesel S-
10

5,00 300,00 720,000

Micro-
Ônibus VOLKS/2021IRCC9

B,41

Diesel S-
10

5,00 300,00

nibus
VOLKS/2021O/MK.
2327

Diesel
s500

5,00 720,000

nibus
INDUSCAR/2010/N
LM-1678

Diesel
s500

5,00 300,00 720,000

nibus ONIBUS CAIO
FOZ2O|TIPRL-
0932

Diesel S-
10

5,00 300,00 720,000

n ibus ONIBUS CAIO
FOZ2017tPRA317
1

5,00 300,00 720,000

Secrêtaria de Agricultura

Tipo de
Veículo

Marca / Modelo /
Ano / Placa

Combustí
vel

Km/

Média de
consumo Média de Km

Mês

Total de
combustível '12

meses
Utilitário Fiat/Strada/20'18/O

oJ-8J82
Gasolina 10,40 700,00 807,692

Caminhão CaminhãolPipal202
1/REP.5A99

Diesel
s500

5,00 300,00 720,000

Caminhão caminháolPipal202
1/REP.5A99

Diesel
s500

5,00 300,00 720,000

Caminhão
Baú

Caminhão/ VW
/RCN.3G58

Diesel
s500

7,00 700,00 1200,000

Secretaria de Governo

Voyage/PQH-8924 i Gasolina

FialStradal20l2lO
Gt1963

I

720,000

300,00

I

Diesels- 
i
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Tipo de
Veículo

Média de
consumo

Km/

Total de
combustívêl í2

meses
Gasolina 9,47 1500,00 1900,739

Secretaria de Obras e Serviços

Tipo de
Veículo

Marca / Modelo /
Ano / Placa

Combustí
vêl

Média de
consumo

(Km/0

Média de Km
Mês

Total dê
combustível 12

mesês
Utilitário Fiat

/Strada/2021lQNX-
2367

Gasolina 10,40 300,00 346,154

Utilitário Fiat
/Strada/2021lQWW-

2825

Gasôlina 10,40 300,00 346,í 54

Secretaria infraestrutura

Tipo de
Veículo

Combustí
vel

Média de
consumo

(Km/r)

Média de Km
Mês

Total de
combustível 12

mesês
Utilitário GolA/W2015/POT-

2717
Gasolina 8,00 300,00 450,000

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Tipo de
Veículo

Marca / Modelo /
Ano / Placa

Média de Km
Mês

(Estimado
para o

percurso)

Total de
combustívêl 12

meses

VEíCULO /
AMBULÂN
CIA

Mercedes Sprinter
2017 PRX 8407

Diesel S-
10

6,50 2000,00 3692,308

VEÍCULO /
AMBULÂN
CIA

Mercedes Sprinter
2017 PQV 3337

Diesel S-
10

6,50 1800,00 3323,077

VEiCULO /
PASSEIO

Volkswagen Gol 1 .6
2020 RCE8G78 Gasolina 11,50 2000,00 2086,957

VEICULO /
PASSEIO

Volkswagen Gol 1.6
2020 RCE8G48 Etanol 11,50 í 500,00 '|.565,217

VEICULO /
PASSEIO

Volkswagen Gol
Special 2015 PQT
2697

Gasolina 11,50 700.00 730,435

VEICULO /
AIVBULÂN
CIA

Fiat Fiorino 201 I
PRK 0257 Gasolina 8,50 1200.00

Marca/Modelo/ | Combustí
Ano/Placa I vel

I Média de Km
I Mês

Marca / Modelo /
Ano / Placa

I

I
I

combustí | Media de

ver "iffi,t.

Utilitário VoyageA/WQXP-
l7F8B

1694,'t í8
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VEícULo /
eMguLÂN
ctA

Fiat Ducato 2018
PRX8427

Diesel S-
10

1200,00 1694,1 18

VEíCULo /
nNrgurÂNl
CIA

Renault I\,4asteÍ
20í8 PRJ 1377

Diesel S-
10

8,50 1694,1 18

VEICULO i
VAN

Mercêdes Sprinter
20í9 PRV 1961

Diesel S-
10

6,50 1500,00 2769,231

VEICULO /
PASSEIO

Mitsubishi L-200
2018 QTQ 3997

Diesel S-
10

8,00 1200,00 1800,000

Volkswagen
Voyage 2014 ONR
6062

Gasolina 10,00 700,00 840,000

veículo I
RueulÂtrt
CIA

Volkswagen
Saveiro 2016 PQL
2884

Gasolina 10,00 700,00 840,000

VEíCULO /
nuaulÂN
CIA

Renault Nilaster
2010 NWD 6275

Diesel
s500 7,50 1200,00 1920,000

VEíCULO /
AMBULÂN
CIA

PICK.UP
AÀ/ABULANCIA Gasolina í 694,1 í I

VEíCULO /
AMBULÂN
CIA

PICK -UP
AMABULANCIA Gasôlinâ 1200.00

VEíCULO /
AMBULÂN
ctA

PICK.UP
AI\,,IABULANCIA Gasolina 8,50 1200,00 1694,1 18

VEÍCULO /
AÍúBULÂN
ctA

PICK -UP
AIVABULANCIA Gasolina 8,50 1200,00 1694,1í8

VEICULO/
TRANSPO
RTE

[t/ercedez Benz
placa RCFSH 1 1

Gasolina 9,10 1200,00 1582,418

VEICULO /
PASSEIO PLACA OLA 3939

Diesel S-
10

8,50 700,00 988,235

VEiCULO /
PASSEIO Placa JGT 7026 GASOLINA 8,50 700,00 988,235

QUANTIDADE GABINETE DO PREFEITO
Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor total

1 Gasolina 1.900 00 R$7 990 R$ 15.181 00
3 Diesel S-10 2.857 14 R$7 590 R$ 21.685,72

R$ 36.866 72

I

lveÍcur-o r
PASSEIO

8,50 | 1200,00

I

1200,00

8,50 1694,í í 8

LTS

LTS
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QUANTIDADE FUNDo MUNIcIPAL DE ASSISTÊHcIn socIaT
Item Descri ão Unidade Quantidade Valor Unitário Valor total

,|
Gasolina LTS 1.440,00 R$7 990 R$ 11.505 60
Diesel S-10 LTS 1.440,00 R$ 7,s90 R$ 10.929,60

R$ 22.435,20

QUANTIDADE FUNDO DE MEIO AMBIENTE
Item Descri o Unidade Valor Unitário Valor total

1 Gasolina LTS 1 .153 85 R$ 7,990 R$ 9.219,23

QUANTIDADE SECRETARIA DE TRANSPORTES
Item Descri o Unidade Quantidade Valor Unitário Valor total

I Gasolina LTS 1.384 62 R$7 990 R$ 11.063,07
4 Diesel S500 LTS 12 400 00 R$7 390 R$ 91.636,00

R$ 102.699 07

QUANTIDADE SECRETARIA DE EDUCA Ão
Item Descri o Unidade Quantidade Valor Unitário Valor total

Gasolina LTS 4.974,02 R$ 7,990 R$ 39.742,45
3 Diesêl S-'10 LTS 3.600 00 R$7 590 R$ 27.324,00
4 Diesel 5500 LTS 1.440,00 R$7 390 R$ 10.641 ,60

R$ 77.708 05

QUANTIDADE SECRETARIA DE AGRICULTURA
Item Descri o Unidade Quantidade Valor total

1 Gasolina LTS 807,69 R$ 7,990 R$ 6.453 46
4 Diesel S500 LTS 2.640,00 R$ 7,390 R$ í9.509 bU

R$ 25.963 06

QUANTIDADE: Secretaria de Governo
Item Descri ao Unidade Quantidade Valor Unitário Valor total

1 Gasolina LTS 1.900,74 R$7 990 R$'15.186,91

R$ í5.186 91

QUANTIDADE: Secretaria de Obras e Servi
Item Descri ao Unidade Quantidade Valor Unitário Valor total

1 Gasolina LTS 692 31 R$ 7,990 R$ 5.531 54

fio

th-

Valor Unitário

3

Quantidade

1 I
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R$ s.531 54

QUANTIDADE: Secretaria infraestrutura
Descri ão Unidade Quantidade Valor Unitário Valor total

1 Gasolina LTS 450,00 R$ 7,990 R$ 3.595 50

R$ 3.s95 50

QUANTIDADE: ruuoO Oe SlÚOe
Item Descri o Unidadê Quantidade Valor Unitário Valor total

1 Gasolina IJ.JJõ tr4 R$7 990 R$ 124.í53,69
2 LTS 1.565 22 R$ 5,300 R$ 8 295,65
3 Diesel S-10 LTS 1 5.961 09 R$ 7,590 R$ 121.144,6s
4 Diesel S500 1920 00 R$7 390 R$ 14.í88,80

R$ 267.782,79

4. DO PREPOSTO
4.1. O CONTRATADO deverá manter preposto aceito pela AdminisÍação, durante o
período de vigência do contrato, para representá-lo administrativamente, Àempre que Íor
necessário.
4.2. o preposto deverá ser indicado mediante declaraÇâo em que deverá constar o seu
nome completo, no cPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua
qualifi cação profissional.
4.3. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Adminishação, deverá
apresentar-se à unidade fiscalizadora, para tratar de todos os assuntos pertinentes à
execução do contrato, relativos à sua competência.
4.4. o preposto deverá êstar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos
serviços prestados.

5. CONDTçÔES BÁSGAS
5.'1 . o fornecimento de combustíveis deverá estar disponibilizado ao cONTRATANTE a
partir da data da assinatura do contrato ou da Ata de Registro de preços.
5.2- Quanto ao quantitativo estimado a ser conlratado, só será pago oque efetivamente for
consumido.
5.3. o abastecimento das viaturas dêverá ser realizado em posto situado â distância não
superior a 20 km da sede do Governo do Estado de Goiás, na praça Cívica, Centro dê
Goiânia.

6. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
6.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte

forma, de acordo com as necessidades e conveniências do CONTRATANTE:
a) o abastecimento será realtzado diretamente nas bombas de combustível

do CONTRATADO, admitida uma dislância de até 20 km da sede do Governo do
Estado de Goiás, na Praça Cívica, Centro de Goiânia.:

Item

LTS

Etanol

I rrs
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b) o CONTRATANTE encaminhará seus veículos oficiais até o posto de
abastecimento, dentro do horário de funcionamento deste, o qual não poderá ser
inferior ao inlervalo de horário das 6 (seis) às 2.,l (vinte e uma) horas;

c) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da
"Autorização de Fornecimento", conforme modelo previamente apresentado pelo
CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por
íuncionário autorizado pelo município de posse;

d) a "Autorizaçáo de Fornecimento" deverá ser devidamente preenchida comas informações relativas ao abastecimento e assinadas porfuncionário do posto
que executar o fornecimento.
6.2. Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro

quanto ao produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer
elementos não permitidos em sua composiÇão ou a presença de outras substâncias, em
percentuais além dos autorizados em sua composição.

6.3. O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, contado a partir do recebimento pelo coNTRATADo da formalização da
recusa pelo CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO com os custos dessa opéração,
inclusive os de reparação.

6.4. Para o abaslecimento das viaturas oficiais, deverá ser especiflcado os
quantitativos em litros dos combustíveis fornecidos, no preenchimento da requisição do
Serviço de Transportes, bem como fornecer o devido comprovante.

6.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na
sua capacidade instalada.

6.6. Em caso de panes, falta dos combustívels, casos fortuitos ou de força maior, o
coNTRATADo deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições
acordadas, no prazo máximo de 03 (três) horas, após o recebimento da formalizaçãó de
descontinuidade dos serviços emitida pelo coNTRATANTE, sob pena de soÍrer as sánções
previstas na Ata de registro de Preços.

7. DO PREçO
7.1 . O preço unitário considerado para o fornecimenlo dos combustíveis será o

preço médio do Estado de Goiás ao consumidor, divulgado pela ANp, deduzido do
desconto oÍertado na proposta vencedora deste pregão.

7.2. O preço médio dos combustíveis no Estado de Goiás ao consumidor é divulgadopela ANP, por meio da tabela conslante dos endereços eleÍôn-icos:
https://preco.anp.gov. br/include/Resumo_semanal_l ndex.asp
. . 7 .3. A media dos preços médios das cidades goianas abrangidas pela pesquisa da

ANP deverá serapurada semanalmente, pelas partes conlratadas, dé acordo com a síntese
de preÇos levantadas pela ANP.

7.4. Para efeito do cálculo dos combustíveis, adotar-se-á, como data base, a
segunda-feira de cada semana, sendo que o valor apurado neste dia será válido para o
restante da semana.

7.5. Desta forma, todos os abastecimentos realizados no período da segunda a
domingo desta semana levarão em conta o preÇo estabelecido no item 7.4, apiicado o
desconto ofertado pela licitante.
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7.6. No preço contratadojá se encontram computados todos os impostos, taxas,
freles e demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relaÇão com o ob.ieto deste
contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

s. ilÉToDos E ESTRATÉcÁs DE supRtuEúro e àlcnueltro
8.1. A entrega dos produtos deverá ocorrer no máximo de í hora, contada a partir

do recebimento da ordem de fornecimento, a ser expedida pela secretaria solicitante.
8.2. Os produtos serão entregues no posto indicado pela contratada, momento em

que será atestada a entrega por um servidor designado pela administração municipal.
8.3. Os pagamentos serão realizados após o recebimento definitivo dos produtos,

mediante apresentação de Nota Fiscal, no prazo de ate 30 (trinta) dias.
8.4. Os pagamentos ficarão condicionados à prova de regularidade fiscal da

empresa conlratada.
9. oBRtcAçôEs DA CoNTRATADA

9.1 O CONTRATADO deve, além das demais obrigações descritas nas
especificações técnicas do objeto:

a) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá_lo na
execução do contrato, conforme ltem 4 desle Termo de ReÍerência;

b) manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitaÇão
exigidas na licitação, devendo comunicar ao CoNTRATANTE a superveniência de
íato impeditivo da manutenÇão dessas condiçôes;

c) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou
incorreÇões;

d) responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

e) fornecer somente combustíveis que se enquadrem nas especificações da
Agência Nacional de Petróleo - ANp ou do órgão federal responsável;

f) garanttr que todo combustível registrado pela bomba seja abastecido no
veículo indicado e cadastrado na frota do CONTRATANTE:

g) controlar para que os veículos cadastrados sejam abastecidos com o
combustível para o qual está autorizado;

h) em caso de abastecimento de combustíveis fora das especiÍicações e/ou
do tipo apropriado para o veículo, o CONTRATADO arcará com o ônus do fato.

i) relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em
virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que íorem
solicitados;

j) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidente de trabarho, bem como pôriodas as despesas
decorrentes do fornecimento de combustíveis da frota tais como: salários, seguro
de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizaçôes, vales{ranspoÁes,
vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas poi Lei.

k) responsabilizar-se por quaisquer aÇões judiciais movidas por ierceiros,
que lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato;l) fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de proteção
lndividual - EPr, exigidos pera secretaria de segurança e Medicina do Trabarhô -
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SStt/T do À/TE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do
trabalho:

m) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio,
recomendadas por Lei;

í0. oBRTGAçôES DA GoNTRATANTE
10. í. A Contratante obriga-se a:

a) Comunicar à Contratada qualquer ocorrência relacionada com a execução
do fornecimento;

b) Proporcionar as factlidades necessárias ao bom desempenho do objeto
contratado;

c) Fiscalizar a execução do fornecimento, podendo recusar qualquer produto
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas;

d) Designar servidor para acompanhar a execuÉo do Contrato;
e) EÍetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal

discriminativa, em duas vias correspondentes ao âdimplemento de cada parcela do
bem efetivamente entregue alestado pela autoridade competente e de conformidade
com o discriminado na proposta da licitante vencedora e o constanle no contrato e
na nola de empenho, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, devendo para isto ser
indicada a agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser
realizado o depósito;

f) expedir as Autorizações de Fornecimento;
g) prestar as informaÇões e os esclarecimentos solicitados pelo

CONTRATADO para a fiel execução do contrato;
h) fornecer a relação dos veÍculos pertencentes ou a serviço do

CONTRATANTE, autorizados a receberem o íornecimento de combustíveis;
i) notificaÍ ao CONTRATADO, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas

ou imperfeiÇôes na prestação do fornecimento, fixando prazo para sua correção;
í 1. MEDIDAS ACAUTELAOORAS

1 1 .1 . Consoante o artigo 45 da Lei n. 9.784, de 1 999, a Administração pública
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

,t2. CoNTROLE DA EXECUÇÃO
1 2.1 . A ÍiscalizaÇão da execução do contrato será exercida por um representante da

Administração Pública, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execuÇão do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a êxperiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

1 2.3. A Íiscalização de que trata o item 12.1 não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultânte de imperfeições tecnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência destas, não implica
em corresponsabilidade da AdministraÇão ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

13 . DAS PENALIDADES E SANçÕES ADÍI'IINISTRATTVAS
1 3.1 . Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis,

além da prática dos atos previstos nos arts. B1, 86, g7 e gg da Lei íàderal no g.666/93, a
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prática dos atos previstos no art. 70 da Lêi Federal no 10.520102, ou em drspositivos de
normas que vierem a substituí-los.

§ 1o - A AO.jUO|CATÁRIfuCONTRATADA, que incorra nas faltas referidas nesta
clárrsula, aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da íalta, assegurados a ampla
deíesa e o contraditório, as sanções previstas nos arts.86 a 8g da Lei federal n" g.666/ô3,
e no art. 70 da Lej Federal no 10.520102:

§ 20 - Nas hipóteses previstas no s 1" desta cláusula, o interessado poderá
apresentar sua defesa no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da notificaÇão do ato, sendo
facultada a produção dê todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas
daquele que as indicou.

§ 30 - A inexecução contratual, total ou parcial, inclusive por atraso injustificado no
cumprimento do ajuste, sujeitará a Contratada, além das sanções referrdas Ào § 1o desta
cláusula, à multa, calculada de acordo com a gravidade da infração, obedécidos os
seguintes limites máximos:

a) Em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato dentro do prazo de 1O (dez) dias, contados da
data de sua convocação: 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou
do contrato;

b) Em caso de descumprrmento parcial da obrigaÇão: multa proporcional à
parcela do fornecimento não entregue, limitada a 10o/o (dez por cento) sobre o valor
da prestação não adimplida;

c) Multa moratória de 0,3% (três décimo por cento) ao dia, até o trigésimo dia
dê. atraso, e de O,7o/o (sete decimos por cento) por dia subsequente ao trigésimo,
calculada sobre o valor da parcela do fornecimento náo realizada,limitadia 10%
(dez por cento) do valor da parte do fornecimento não cumprido.
§ 40 - A critério da Contratante, as multas previstas poderão ser aplicadas isoladas

ou conjuntamente com outras sanÇões, a depender do grau de infração cometida pela
contratada, sem prejuízo de eventual rescisão contratual.

§ 5o - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será deduzida dos
valores eventualmente devidos pela contratante, ou ainda, poderá, em qualquer caso, ser
paga espontaneamente no prazo máximo de 0s (cinco) dias úteis do recebimenlo da
intimação da decisão ou cobrada judicialmente.

. .§ 6".- A(s) multa(s) a se(em) aplicada(s) não impede(m) que a Administração
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei.

§ 70 - Comprovado impedimento ou reconhecida Íorça maior, devidamente
justificados e aceitos pela contratante, a contratada ficará isenta das penalidades
mencionadas.

§ 80 - As sançôes de advertência, suspensão de ricitar e de impedimento dê contratar
e a declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas à contratada juntamente com a de
multa.

í4 - CONDIçÕES GERATS:
14.1. Não será admitida proposta parcial dos quantrtativos constantes da planilha

acima.
14.2. No valor cotado deverão estar inclusos: frete, taxas, impostos e demais

despesas de qualquer natureza, dentro dos padrões técnicos informados.
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14.3. O preço cotaAo devera ser fixo, baseado na margem de lucro utilizada para

formatação da proposta, durante a sua validade e a do contrato.
14.4. Os quantitativos licitados são apenas estimados, não gerando para a

Administração a obrigação de consumi-los em sua totalidade, nem para a licitante, o direito
de receber quaisquer indenizações e compensações.

!l
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ANEXO II

MoDELo oBRIGATÓRIo DE PRoPoSTA DE PREÇoS

PREGÃo PRESENcTAL No _t202_
ABERTURA: _l _1202_-_ HORAS

1. OBJETO

Valor total da proposta (Rg):

Validade:_( ) dias

Prazo de Entrega: _ (_) dias

Unid. Quant. Valor Unitário R($) Total (R$)

(Conforme anexo I
- termo de
referência)

Item
Descrição

DetalhadaI I

Observacões:

a) apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo do ANEXO lt deste Edital, impressa
preferencialmente em papel timbrado da Licitante, datada, rubricada em Íodas as

folhas e assinada por seu representante legal;

b) indicar nome ou razão social da licitante, seu endereço completo, telefone, fax e
endereço eletrônico, se houver, bem como o nome, n6 do CpF e da Cédula de

ldentidade e cargo de seu representante legat;

c) ter validade não inferior a 60 (sessenÍa) dias conidos, contados a partir da data de

sua apresentação;

d) apresentar o preço unitário e total, já atuatizado, em conformidade com os lances
e nêgociação. Os yalores deverão ser exprêssos em algarismos com duas casas
decimais e por extenso, em moeda conente nacional.

e) declarar expressamente que o preço ofertado inctui todos os cusÍos e despesas
necessár,as âo cumpimento integral das obrigações deconentes da ticitação;

I

I
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0 indicar que o prazo de entrega será no prazo estabelecido no termo de referência,

contados da Ordem de FornecimenÍo a ser expedida pela unidade gestora do

contrato, na qual deverá constar a grade com as quantidades, cores e tamanhos de

cada peças/itens a serem fornecidas:

g) indicar que o objeto deverá ter a garantia de no mínimo 12 (doze) meses, a contar

da data da efetiva entrega do objeto na unidade requisitante.

h) indicar que a proposta comercial apresentada atende todas as quantidades,

especificações, condições de fornecimento e entrega constantes no Anexo I - Termo

de Referencia, do Edital;

i-i

..
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ANEXO ilt

MODELo oE DECLARAçÃo SoBRE TRABALHo DE MENoRES
(PAPEL TTMBRADO DA EMpRESA L|C|TANTE)

A
PREFEITURA oo uur,trcípto DE possE
REF.: Pregão Presencial no l2O2_

A empresa ....
sede na ..........
inscrita no CNPJ sob o no .. . ... . . por intermédio

....., portado(a) da Cédula dede seu representante legal ....
ldentidade R.G. no ...................... e inscrito no CPF sob o no ............................., DECLARA,
para íins do disposto no inciso V do art.27 da Lei Federal no 8.666, de 21 de.junhode1993,
acrescido pela Lei Federal no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
Ressalva: emprega menor, a partlr de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

UóS:
a) esta declaração deverá ser apresentada no original.
b) em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima

....., com
., n0...........

tlr.--

Ir
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ANEXO IV

MoDELo DE DECLARAçÃo DE pLENo ATENDTMENTo Aos REeutstros DE
HABILITAÇAO

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À

PREFEITURA oo uuN|cíp|o DE PoSSE

REF.: Pregão Presencial no _!202

A empresa inscrita no CNPJ (MF) sob o no
sediada à Rua/Avenida no . Setor/Bairro

na cidade de Estado de
DECLARA. sob as penas cabÍveis que possui todos os requisitos exigidos no Edital do
Pregão no 00112021, para a habilita Ção, quanto às condiçôes dê qualifjcação jurídica,
técnica, econômico-íinanceira e regu laridade fiscal, DECLARANDO ainda, estar ciente que
a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação e especificações m ínimas
obrigatórias do objeto, constante do Edital, enseJará aplícação de penalidade a Declarante.

Local e Data

(Assinalura e Carimbo do Represenlante Legal)

OBS.: esta declaração deverá ser apresentada no original

I t20_.
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ANEXO V
DECLARAçÃo DE NÃo ExtsrÊNctA DE sERvtDoR púBltco No euADRo

SOCIETÁRIo
pREGÃo pEsENctAL _/202_

(MODELO)

A empresa inscrita no CNPJ sob no por

intermediário de seu representante legal o(a) Senho(a) CPF no

declara, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário,

servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia

mista.

-GO, _ de de 20

(NOME, tDENTtFtCAçÃO,
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CARIMBO DA EMPRESA)

1,

-Jx
o
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ANEXO VI
I\'INUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de registro de preço, para : (objeto)

Processo No : (número do processo)

Validade: 12 (Doze) Meses.

Na data _, na PREFEITURA MUNICtpAL DE POSSE, sala da Comissão
Permanente de Licitação, localizada no endereço Av Trajano, no 55, Centro, posse-Go, o

Pregoeiro nos termos da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei complementar
no. 12312006, Lei Federal 10.52012002 e Decreto municipal O2St2O2i, conforme a

classificação das propostas apresentadas no Edital de Licitação n:o _ modalidade:
PREGÃO PRESENCIAL ( MENOR PRECO POR ITEÍU ), ViSIA AO SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS, do resultado o julgamento da proposta de preços, publicada no placar da

PREFEITURA MUNIcIPAL DE PossE e Homotogado peto GESToR Do EXECUTtvo. Do
processo acima referenciado, resolve REGISTRAR OS PREÇOS DE REGISTRO DE

PREÇOS.OBJETO: "OBJETO LICITADO" (...), que passa a fazer parte desta tendo sido o
reÍerido preço oÍerecido pela empresa, cuja proposta Íoi classificada em primeiro e
declarada vencedora no certame acima numerado como segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO:

1.1. A presente ticitação tem por objeto: ,OBJETO LICITADO" (...),, conforme
especiflcaçôes e quantitativos contidos no edital- EspeciÍicação do objeto e Estimativa de
Preço.

í.2. PREFEITURA MUNIC|PAL DE POSSE, não se obriga a adquirir os itens
relacionados do licitante vencedor, nem nas quantidades descritas no edital, podendo até
realizar licitação específica para aquisiÇão de um ou mais itens, hipótese em que, em
igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 1s, §
40, da Lei no 8.666/93.
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1.3. Os preços a serem pagos à Detentora serão os vigentes na data da contrataÇão,

independente da data da entrega dos materiais.

1.3.1. O preço a ser pago pela Administração pelos objetos compreenderá todos os

custos necessários à execução do objeto da ARp, inclusive os referentes às despesas
trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas
necessárias à sua correta execução, de modo que nenhum outro ônus seja devido à
Detentora.

í.3.2. Os preÇos registrados na presente Ata de Registro de preços reÍerem-se aos
seguintes itens:

1.2.1 : Órgão gerenciador:

.0

1 .2.2: Ôrgãos particrpantes

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VrcÊNClA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E

DA REV|SÃO DOS PREÇOS REGTSTRADOS:

2.1 - A Ala de Registro de preços firmada em decorrência do presenre procedimento
licitatório, terá vigência de 12 (doze) mêses a partirda data de sua assinatura que será logo
após a homologação do certame, não podendo ser prorrogada.

ESPECIF
OUANTITATIV

O TOTAL

PREÇO (R$)

ITEM MARC
A

MODELO DESCRI
ESPECIFICAÇÃO

UNITARI
o TOTAL

1

2

3

4

í.2. Órgãos ENVOLVTDOS:

l
I
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2.2 - os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual reduçâo dos

preÇos praticados no mercado ou de fato que eieve o custo dos serviÇos ou bens

registrados, cabendo PREFEITURA MUNICIPAL DE POSSE promover as negociações
junto aos íornecedores, observando as disposiçôes contidas na alínea,'d,,do inciso ll do

caput do art. 65 da Lei no. 8.666/93.

2.3 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PossE monitorará os preços dos produtos/serviços,

avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo,

em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os

custos dos bens registrados.

2.4 - PREFEITURA MUNICIPAL DE possE convocará o fornecedor pâra negociar o preÇo

registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado
estiver acima do preço de mercado.

2.5 - caso seja frustrada a negociaÇão, o íornecedor será liberado do compromisso
assumido.

2.6 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja Írustrada a negociação, o

íornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento Íundamentado e apresentação de comprovantes (notas flscais de aquisição
de matérias-primas, lista de preços de Íabricantes, etc.), que não pode cumprir as
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado_

2-7 -Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão nâo poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diÍerença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época
do registro - equação econômico-financeira.

2.8 - será considerado preço de mercado, os preços que Íorem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pelo(a) PREFEITURA MUNICIpAL DE POSSE para aquisição.

2.9 - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro corocado, PREFETTURA
MUNICIPAL DE PossE, poderá convocar os demais fornecedores crassificados, nas
mesmas condições ou revogar a Ata de Registro de preços ou parte dela.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS:

lI
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3.í - O preço ofertado pela emprêsa signatária da presente ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS são os abaixo descritos:

clÁusuu oUARTA - Do CANcELAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE

PREÇOS:

4.í - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 4.2 -
Automaticamente, quando:

a) Por decurso do prazo de vigência;

b) Quando não restarem fornecedores registrados; ou

c) Pela(o) PREFETTURA MUNICIpAL DE POSSE, quando caracterizado

o interesse público.

4.3 - Pela Administração, quando:

a) As detentoras descumprirem as obrigações constantes da Ata de

Registro de PreÇos;

b) As detentoras não retirarem a respectiva Nota de Empenho ou

instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

c) As detentoras não aceitarem reduzir o seu preÇo registrado, na hipótese

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d) Por razões de interesse público, devidamentê, justificadas pela

Administração;

e) As detentoras derem causa à rescisão administrativa de contrato/carta_

contrato decorrente da presente Ata de Registro de preços.

4.4 - Pelâs detêntoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem
estar impossibilitadas de cumprir as exigências da Ata de Registro de preços:

a) A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados

devêrá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à

I

Fornecedor Reaistrado:
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Administração a aplicação das penalidades previstas nas Sanções

Administrativas, caso não sejam aceitas as razões do pedido.

4.5 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, será Íeita
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o

comprovante aos autos que deram origem ao Registro de preços.

4.6 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessívelo endereço das detentoras,
a comunicação será feita por publicação de acordo com as leis que regem as licitações,

considerando-se cancelado o preço registrado no dia subsequente à publicação.

4.7 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as
atividades do Fornecedor relativas ao fornecimento do item.

4.8 - Caso PREFEITURA MUNICIpAL DE pOSSE não se utilize da prerrogativa
de cancelar a Ata, a seu exclusivo critério poderá suspender a sua execuÇão e/ou sustar o
pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual
inÍringida.

CLÁUSULA QUINTA - DA FoRMA DE ENTREGA

5.1 - Os objetos licitados deverão ser entregues, no prazo máximono prazo no
máximo em até 07 (sete) dias uteis, no horário das 0g:00 às16:00 horas, de segunda a
sexta, exceto sábado, domingo e feriados, no setor de Almoxariíado , mediante AutorizaÇão
de Fornecimento emitida pelo ALMOXARIFADO OU DPTO. DE COMpRAS, cujo
quantitativo poderá ser variável a criterio da mesma.

5.2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POSSE, poderá recusar todos e quaisquer
objetos em desacordo com a AutoÍização de Fornecimento, no que se refere à
especificação do material com os apresentados na proposta comercial, ou se apresentarem
deÍeitos, avarias decorrentes de fabricação, ou que tenham soÍrido danos ou avarias no
transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regurar e adequado observados no
atÕ da recepÇão

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDTÇOES DO pAGAMENTO:

ll-
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6.1 - O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após apresentação da

Nota Fiscal, devidamente atestada pelo chefe do almoxarifado ê da competente liquidação

da despesa.

6.2 - Se o ob.jeto não for entregue conÍorme especificações, o pagamento ficará

suspenso até seu recebimento.

6.3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regularizados.

6.4 -. Nenhum pagamento será eíetuado a proponente vencedora, enquanto
pendênte de liquidação, qualquer obrigaÇão Íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere

o direito a alteração de preços ou compensação financeira por atraso.

6.5 - O Contrato tem a obrigação de manter durante toda a execução do

contralo, em compatibilidade com as obrigaÇões por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualiÍicaçâo exigidas na licitação.

6.6 - Os recursos para o pagamento das despesas relativas à execução do
objeto, advém do tesouro municipal oriundo da dotação orçamentária n.

Ficha no

cLÁusuLA SET|MA - DAs SANçôES:

7.1 - DAS SANÇÕES ApLtCÁVEtS A CONTRATADA:

7.2 - A CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta' não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar
documentaÇão exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito à ampla defesa, íicará impedido de licitar e de contratar com
PREFEITURA MUNICIPAL DE possE, pelo prazo dê até 05 (cinco) anos, sem prejuízo

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

7.3 - caso à contratada se recuse a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho
ou não assinar o contrato no prazo indicado, após devidamente notiÍicada sem motivo
justificado, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação assumida;
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7.4 - Ocorrendo a hipótese referida no subitem 7.3, PREFEITURA MUNICIpAL DE

PosSE determinará a anulação da Nota de Empenho, ficando ainda a contratada

assegurados o contraditório e ampla deíesa, sujeita às seguintes sanções:

a) Aplicação de multa compensatória correspondente a 2|yo (vinte por cento) do
valor total da proposta; e

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a PREFEITURA MUNICtPAL DE POSSE, no prazo de até 5 (cinco) anos;

7.5 - O valor da multa de que trata a alínea,,a', do subitem anterior deverá ser
recolhido pela contratada inadimplente dêntro do prazo de 5 (cinco) dias útêis, a partir de
sua intimação.

7.6 - Decorrido o prazo sem que haja recurso ou manifestação da adjudicatária, o
CoNTRATANTE, por intermédio da Autoridade contratante, adotará as medidas cabíveis
visando à cobrança por via judicial.

7 .7 - DA MULTA COMPENSATÓRIA:

7.8 - A multa compensatória, subitem 7.4, alínea ,,a,,, será âplicada a adjudicatária
que após devidamente notificada, não comparecer para proceder à assinatura do contrato
no prazo indicado conÍigurando o descumprimento total da obrigâÇão assumida conforme
preconiza o art. 81 c/c art. 87, ll, da Lei no 8.666/g3, independente das demais cominações
legais cumulativas.

7.9 - A contratada não incorrerá em multa compensatória quando houver
prorrogação do prazo, previamente autorizado pelo órgão licitador em decorrência de
impedimentos efetivamente verificados sem que a ela seja imputável à culpa, ou em
decorrência de acréscimos ou modificaçôes no objeto inicialmente ajustado respeitado o
limite legal.

7.10 - DAS ADVERTÊNCIAS:

7.1 1 - A advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que nâo
acarretem prejuízos para a ooNTRATANTE, independentemente da aplicaÇão de multa
moratória;
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b) Execução insatisÍatória ou inexecução da aquisição/serviço, desde que a sua
gravidade não recomende o enquadramenlo nos casos de suspensão temporária ou

inidoneidade;

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao

desenvolvimento dos serviços da ou para a GoNTRATANTE, a seu critério, desde que não

sejam passíveis de sanção mais grave;

7.12 - MULTA MORATÔRIA:

7.13 - A multa moratória, ex vi do art. 86, e multa por inexecução contratual, ex vi do
art.87, ambos dispositivos da Lei n.o 8.666, de 1993, na Íorma e nos percentuais abaixo
estabelecidos serão aplicadas quando a contratada deixar de cumprir ou descumprir de

forma parcial ou total as obngaÇões inerentes ao objeto do contrato, como também as
obrigações acessórias legais ou extralegais relacionadas no instrumênto contratual,
independente das demais cominações legais cumulativas.

7.14 - A multa moratória será cobrada pêro atraso injustificado na entrega do bem
ou de quaisquer relatórios ou documentos a ele relacionados, solicitado pelo responsável
pelo acompanhamento do contrato com prazo determinado para entrega, sem justiÍicativa
por escrito e aceito pelo preposto do órgão licitador, sujeitará a adjudicatária ou a

contralada, conforme o caso, à multa de mora de 0,5% (meio por cento por dia de atraso)
do valor da proposta ou da etapa a ser adimplida, até a data do efetivo cumprimento,
observado o limite de 2oo/o (vinte por cento) do valor da proposta ou do contrato conÍorme
o caso. Atingido tal limite, será considerada a inexecução total da obrigação assumida e/ou
será rescindido unilateralmente o contrato/carta-contrato, conÍorme o caso.

7.15 - A multa moratória será aplicada a partir do 2o (segundo) dia útil da
inadimplência, contados da data deÍinida para o regular cumprimento da obrigação.

7.16 - h/ULTA pOR TNEXECUÇÃO CONTRATUAL:

7.17 - A multa por inexecução parcial ou total do contrato será aplicada quando a
contratada incorrer nas hipóteses previstas no instrumento convocatório em uma das
situações a seguir indicadas, no percentuar de até 2oo/o (vinte por cento) sobre o varor
atualizado da obrigação não cumprida:
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7.18 - Deixar de cumprir integralmente a etapa de íornecimento no prazo avençado

inclusive seus acessórios caracterizando o inadimplemento total da obrigação, com lesão

ao interesse público, que enseje rescisão unilateral do contrato Mulla 2Oo/o (vinte por cento)

sobre o valor do contrato.

7.19 - Cumprir parcialmente o objeto do fornecimento, caracterizando como

fornecimento do bem de forma parcelada, que não esteja devidamente autorizado a fazê-

la, ou seja, de sucessivas vezes para completar o contratado ou obrigação, de forma

incompleta, isto e, não entregar o objeto contratado dentro do limite de quantidade

estipulado; Multa: 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

7.20 - Fornecer o bem ou serviço em desacordo com os padrões exigidos pela

Prefeitura de Posse; Multa: 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato.

7.21 - Se, a partir do 20 (segundo) dia útil, após devidamente notificada, não conigir

ou sanar, os deÍeitos ou incorreções constatadas em qualquer fase de execução do contrato
relativo ao bem fornecido, bem como náo realizar a substituição dos equipamentos

fornecidos em desacordo com o conlratado. Multa: s% (cinco por cento) sobre o valor tolal
do contrato/carta-contrato.

7 .22. - A aplicação da multa por inexecução contratual independe da multa moratória
eventualmente já aplicada ou em fase de aplicação, podendo ser aplicada
cumulativamente.

7.23 . SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR
COM O IVIUNIPIO DE POSSE

7.24 - A suspensão do direito de ricitar e contratar com a PREFETTURA MUNrcrpAl
DE PossE, independente das demais cominações legais cumulativas pode ser aplicada
ao licitante ou ao contratado que, de forma dolosa ou culposa preJudicar o andamento ou
execuÇão do certame licitatório, e especialmente:

7.25 - Se recusar a fornecer iníormaÇões suficientês ou íornecê_las
inadequadamente, no que diz respeito à sua fruição, qualidade e riscos de
operacionalização;

7.26 - cometer quaisquer irreguraridades que acarrêtem ou possam acarretar
prejuízos ao órgão licitador;

/\liililtlltl
PÀÉf Êt1 LtRÂ llunrctPÂr or



,4

POSSE

Comissã

Preg
ro de
-ao

7.27 - Íiver soÍrido, até a data da licitaÇão, condenação definitiva por praticar, por

meios dolosos, fraude fiscal ou trabalhista ou previdenciária no recolhimento de quaisquêr

tributos incluindo-se as contributções sociais;

7.28 - Pralicar alos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.29 - Demonstrar, na época da licitação, não possuir idoneidade para licitâr e

contratar com o órgão licitador em virtude de atos ilÍcitos praticados;

7.30 - Praticar ação com improbidade e premeditada em prejuízo do órgão licitador

ou açôes que evidenciem interesses escusos ou má-fé;

7.31 - Apresentar ao órgão licitador, quando da licitação, documento falso ou
Íalsificado, no todo ou em parte:

7.32 - PRÁZO DE SUSPENSÃO: até S (cinco) anos.

7,33 - DECLARAÇÃO DE tN|DONEtDADE PARA L|C|TAR E CONTRATAR COM A
ADMtNtSTRAÇÃO PúBLtCA

7.34 - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a
Administração Pública será proposta pelo pregoeiro, pela Divisão de Licilaçôês, contratos
e convênios ou por servidor ou fiscal devidamente designado paê Íiscalizar o contrato,

conforme a situaÇão, a Autoridade competente da coNTRATANTE, visando à aplicação da
sanção à licitante ou a contratada, pelas seguintes situações e prazo:

7.35 - Condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

7.36 - Prática de atos ilÍcitos visando frustrar os objetivos da licitaÉo;
7.37 - Demonstração de não possuir idoneidade para ricitar e contratar com o órgão

licitador, em virtude de atos ilícitos praticados;

7 38 - Praticar ação com improbidade ou ações premeditadas que evidenciem
interesses escusos ou má fé em prejuízo do órgão licitador;

7 39 - Apresentar na ricitação quarquer documento farso ou farsificado, no todo ou
em parte, na licitação ou durante a execuÇão do contrato;

7.40 - Se recusar a assinar o contrato quando devidamente convocado
caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida.

7.41 - PRAZO DE DECLARAÇÃO: até 5 (cinco) anos. t.42 - DA APL|CAÇÃO DAS
SANÇÔES ADMINISTRATIVAS:
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7.43 - As sanções serão aplicadas pela Autoridade Contratante com exceção da

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administraÇão pública.

7.44 - Dos atos praticados pela Autoridade contratante, caberá recurso à Autoridade

superior o prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimaçâo do ato o qual deverá
ser interposto perante a autoridade recorrida, que poderá reconsiderar sua decisão no
prazo de 05 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente
informando, para apreciação e decisão da autoridade superior.

7.45 - A declaração de inidoneidade será proposta ao prefeito mediante parecer

fundamentado, a quem caberá decidir e aplicar a sanção.

7.46 - A aplicação das sanções será efetuada mediante autuação em processo

administrativo instaurado para esta finalidade, aberto mediante requerimento devidamente
Íundamentado apresentado pelo pregoeiro ou pela Divisão de LicitaÇôes contratos e
convênios ou por servidor ou fiscal devidamente designado para fiscalizar o contrato,
conforme a situação, observado o contraditório e a ampla defesa no âmbito administrativo
observando-se as disposições da Lei n'8.666/93 e suas alteraÇões posteriores, bem como
da Lei no 9.784199, no que couber;

7.47 - Após instauração do processo administrativo, será comunicado ao prêposto
da empresa contratada a situação que gerou a ocorrência e a intenção de aplicação da
penalidade abrindo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para oferecimento de defesa prévia.

No caso de aplicação da penalidade de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar
com o Município de Posse o prazo pata o oferecimento de deíesa prévia será de 1o (dez)
dias úteis a contarda comunicaÇão e aberlura de vista dos autos na sede do órgão licitador.

I - cLÁusuLA otrAVA - DAs DtspostÇÕEs FtNAts
8.1. lntegram esta Ata, o Edital de Licitação n modalidade REGISTRO

DE PREÇO - PREGÃO - MENOR PRECO, dEStiNAdO AO REGISTRO DE PREÇOS E SEUS

Anexos, a Proposta da (s) Empresa (s), FoRNECEDoRES crassificada (s) no certame
supÍa numerado.

8.2. Fica eleito o Foro de possE - Go para dirimir quaisquer questões decorrentes
da utilização da presente Ata.

Posse-GO, de de

I 1_l Ilr1r
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ANEXO VII
DECLARAÇÃo oE MICRoEMPRESA oU EMPRESA DE PEQUENo PoRTE

À

PREFEtTURA oo uuNtcípto DE possE

OIvIsÃo DE coMPRAs E coNTRAToS

LicitaÇão na modalidade pREGÃO PRESENCIAL no. lZO2

A empresa
sede

Local e data

ASS inatura do Responsável pela Empresa
RG:

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNpJ)

OBS.: esta declaração deverá ser apresentada no oriqinal

:#CüRA ;; ;; ;;;;; ;ã Án àóôl; ôàoiô; É;,:i;,';?,; ril à; Á;úiiir;çá;
no presente procedimento licitatório, que se enquadra na situação de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei complement ar i23'106, e que inexisiem íatos
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação.

com
na
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ANEXO VIII
GAO N.o 00 t202

CARTA DE CREDEN CIAMENTO
(Fora do envelope)

Pela presente fica credenciado o Senhor. _ (nome,
qualificação completa e residência), portador da cédula de identidade número

expedida em I lpelo_ para representar o

Ao
Pregoeiro e Equipe de Apoio
Prefeitura Municipal de Posse - GO

Prezados Senhores,

licitante
inscrição no CNPJ sob o número

(nome e endereço do licitante ou consórcio licitante),
podendo participar de todos os

de 20

(Assinatura do representante legal do licitante)

atos necessários, inclusive preslar esclarecimentos, apresenlar nova proposta para
desempate, receber notificaçôes e manifestar-se quanto à sua desistência.

Atenciosamente.

Observação: Está carta deverá ser entregue ao pregoeiro pessoalmenle pelo
representante credenciado, até impreterivelmente a hora marcada para inÍcio da licitação,
previsla no presente Edital.

_,_de


